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CÓDIGOS DE NOMENCLATURA 
 
Código -  sistema de regras e recomendações que regulam a nomenclatura de organismos vivos e fósseis, 
publicado em edições atualizadas dos códigos internacionais: 
 

1. Código Internacional de Nomenclatura Botânica (inglês: ICBN) 
2. Código Internacional de Nomenclatura Zoológica (inglês: ICZN) 
3. Código Internacional de Nomenclatura de Bactéria (inglês: ICB) 
4. Código Internacional de Classificação e Nomenclatura de Vírus (inglês: ICVCN) 
5. Código Internacional de Nomenclatura para Plantas Cultivadas (inglês: ICNCP) 
 
6. Filocódigo (inglês: Phylocode – versão draft – 2002) 
7. Biocódigo (inglês: Biocode– versão draft)  x CINB 

 
Todos os códigos apresentam regras  independentes entre si 
 
 
NOMES VERNACULARES – PORQUE NÃO EMPREGAR? 
 

• nomes em línguas comuns não são universais; significado apenas naquela língua. 
• em muitas partes do mundo, uma minoria de espécies tem nomes vernaculares. 
•   nomes vernaculares não indicam a categoria; são usados sem discriminação para táxons que o botânico 

reconhece como gêneros, espécies, variedades, etc. 
•   o mesmo nome vernacular pode ser usado para mais de uma espécie diferente; de modo inverso, uma 

espécie pode ter mais de um nome vernacular num só língua, em localidades diferentes. 
 

Para regularizar e fazer consistente o uso de nomes vernaculares, haveria a necessidade de criar e aplicar regras 
em cada língua.  O resultado seria mais complicado do que o sistema científico atual. 
 
A escolha de Latim como língua para os nomes científicos evita desgostos culturais: 

• latim é uma língua "morta" 
• latim foi a língua escolástica "universal" da cultura ocidental desde o tempo dos Romanos até pelo menos o 

século 18. Praticamente toda a literatura botânica até os meados do século 19 está escrita em latim. 
 
 
NOMES CIENTÍFICOS: A NECESSIDADE DE REGRAS 
 
Objetivos de nomenclatura científica 
 
O Preâmbulo do Código Internacional de Nomenclatura Botânica (ICBN) fornece a justificativa para o uso da 
nomenclatura científica, assim esboçado: 
 

• A Botânica requer um sistema de nomenclatura precisa e simples, usado por botânicos em todos os 
países, o qual determina o nome científico que um dado táxon em determinada categoria. 

 
• A finalidade de determinar um nome de um táxon, não é indicar seus caracteres ou sua história, mas sim 

fornecer um nome sem ambigüidade e indicar a categoria taxonômica a qual ele pertence.  



 
A criação de Congressos Internacionais de Botânica (IBC) permitiu que o desenvolvimento de nomenclatura 
botânica fosse um processo bastante democrático, envolvendo largamente a comunidade internacional de 
botânicos.   
 
 

HISTÓRICO E SURGIMENTO DO CÓDIGO DE NOMENCLATURA BOTÂNICA 
 
 
antes de 1700. Descrições longas – frase-nome “Rosa sylvestris inodora seu canina” 
 

Gaspar Bauhin (1560-1624)– foi o primeiro botânico a empregar a nomenclatura binária, conferindo 
epítetos genérico e específicos (triviais) para as plantas 
Conferiu nomes genéricos e específicos (triviais) - nomeclatura binária – 100 anos antes de Linnaeus 
 
J. P de Tournefort (1656-1708) - foi o primeiro a empregar moderno conceito de gênero (empregados até 
hoje: Salix, Acer, Verbena) – considerou o gênero como a menor unidade prática de classificação e as 
espécies como variantes. 
 
J. Ray (1628-1705) – agrupou as plantas com base em relações morfológicas. Em Methodus 
plantarum (1703) – divide as plantas em herbáceas e lenhosas, reconheceu táxons de mono e 
dicotiledôneas. Caracterizou as classes pelo tipo de fruto e  as subdividiu com base nos 
caracteres da folha e flor. 

 
1735. Linnaeus, “Systema naturae” e posteriormente em 1737 (Generum plantarum), melhora o sistema dos seus 

predecessores encurtando a frase-nome. Emprega uma palavra para o gênero (“nomem differentium”) e um 
segundo descritor para o epíteto (“nomem trivium”). Este sistema só foi formalizado em 1753 (Species 
Plantarum) 
Systema naturae - 24 classes de plantas agrupadas em relação ao número, união e comprimento dos 
estames, a última  classe destituída de estames (Cryptogamia) incluiu as algas, fungos, briófitas e 
petidófitas 
 

1751.  Linnaeus, "Philosophia Botanica." Descreve um conjunto de regras nomenclaturais porém só utiliza em 
1753. 

 
1753. Linnaeus, Species Plantarum -  Starting point para maioria grupos de plantas. 
 
  Nesta obra Linnaeus conseguiu esboçar o conhecimento botânico num só livro - forneceu nomes para todas as 

espécies que ele reconheceu.   
   
  Com as explorações botânicas nos séculos seguintes milhares de novas espécies foram descritas e o 

número de nomes científicos cresceu.  Botânicos trabalhando em regiões diferentes deram muitas vezes, 
nomes diferentes à mesma espécie ou misturaram espécies diferentes sob o mesmo nome.  A confusão e 
caos cresceram até 1864, quando durante o Congresso Internacional de Botânica em Paris, Alphonse 
DeCandolle é encarregado de formular o conjunto de regras de nomenclatura (“Lois”).  

 
1789.  de Jussiieu (Genera plantarum), acrescenta a categoria de família para o sistema de gênero e espécie . 
 
1864.  Alphonse DeCandolle esboça o conjunto de regras de nomenclatura (“Lois”): 

• um táxon não pode ter mais de um nome correto. 
• um nome não pode ser usado para mais do que um táxon 
• se um táxon tem mais de um nome, o nome correto é aquele que foi publicado primeiro, a partir de Linnaeus 

(1753). 
• O nome do autor será citado junto ao nome binomial para evitar confusão quando o mesmo nome é aplicado a 

táxons diferentes 
 
1867.  Promulgado em Paris, durante o Congresso Internacional de Botânica, as “Lois” de DeCandolle. 
 
1868.  Publicação de “Lois” em inglês. “Laws of Botanical Nomenclature” adotadas pelo Congresso Internacional 

de Botânica, Paris, junto com uma Introdução histórica e comentários”. Amer. J. Sci. II, 46:63-77. 1868. 



 
1891.  Otto Kuntze publica a parte I do “Revision Genera Plantarum".  Introduz starting point alternativos 1735 

(1737) versus 1753. 
 
1892.  Agosto. Realizado o Meeting do Botanical Club, AAAS (American Association for the Advancement of Science), 

em Rochester. Adota o "Código de Rochester" – modificação das Leis de Paris de 1868. Aceita 1753 como 
starting point para nomenclatura botânica. 
• publicação de um novo nome deveria citar pelo menos um espécime depositado em herbário 
• quando uma espécie fosse transferida de um gênero para outro ela deveria, se possível, manter o epíteto.  

 
1892.  Setembro. Congresso de Botanica, em Gênova. Encarrega ao “Comitê dos 30” a resolução do starting point 

(não resolvido). 
 
1893.  Meeting  da AAAS em Madison, Nathaniel Lord Britton, delineia  a tricotomia do starting point: a) Linnaeus, 

1735; b) Linnaeus, 1753; c) proposição de datas posteriores. (Amer. Nat. 27: 822-828. 1893). 
 
1892-1900. Editoriais e publicações contra o Código Americano. 
 
1900.  I Congresso Internacional de Botânica, Paris.  Decide que o Congresso Internacional deve ser realizado a 

cada 5 anos.  Declara-se incompetente para tratar dos problemas nomenclaturais, adiando estes para 
Vienna, sede do próximo Congresso. 

 
1903.  Meeting  da AAAS, em Washington, aponta  Comitê de Nomenclatura. 
 
1904.  Meeting  da AAAS, na Filadélfia, adota o renegado “American Code of Botanical Nomenclature” - o Código 

da Filadélfia, que diverge das “Lois” de Paris: 1) prioriza 1753 como starting point e nenhuma outra data; 2) 
cada táxon tinha que ser baseado sobre um “tipo”, que estava invariavelmente ligado ao nome.  

 
1905.  II Congresso de Viena.  É adotado 1753 como star-point para nomenclatura botânica 
 
1906.  Publicação do Código de Viena (J. Bot. 44, Supple.: 1-23) 
 Comissão de Nomenclatura da AAAS, Filadélfia, estabelece “regras para espécies”. 
 
1907. Código Americano é recomendado pela Comissão da AAAS (Bull. Torrey Bot. Club 34: 167-178) – 

Separação do Código europeu é gritante. 
 
1910.  III Congresso Internacional de Botânica, Bruxelas adota: 1) publicação de um novo taxon requer descrição 

em latim; 2) estabelece lista de nomina conservanda e o processo para conservação de nomes; 3) múltiplos 
starting point. 

 
1910-1924. I Guerra Mundial – Interrupção dos Congressos  
 
1924.  Cambrigde. Imperial Botanical Conference – conferencistas, maioria ingleses, recomendam a adoção do 

“método do tipo” do Código da Filadélfia  (J. Bot. 20: 79-81). 
 
1926.  IV Congresso Internacional de Botânica, Itaca, NY. Sem sessão de nomenclatura porém com vários 

trabalhos 
 
1930.  V Congresso Internacional de Botânica, Cambridge, UK -  consenso entre botânicos americanos e 

europeus –  código incorpora as “regras para espécies” e o “método do tipo”  
1934.  Publicação do Código de Cambridge (Briquet, Ed., Jena). 

 
1935.  VI Congresso International de Botânica, Amsterdã. Adota o inglês como língua oficial do Código 

1947. Publicação do Código de Amsterdã. 
1950. Simpósio sobre Nomenclatura, Utrecht, Holanda. Dr. J. Lanjouw e posterior, F. Stafeu, - responsáveis pela 

edição de Regnum Vetabile. 
 
1950.      VII Congresso International de Botânica, Estocolmo.  



• Fundada a Associação Internacional de Taxonomia Vegetal – IAPT, sustentada pela União Internacional de 
Sociedades Biológicas da UNESCO.  

• TAXON é adotado como jornal oficial do IAPT 
 
1951.  Começa a veicular a TAXON. 
1952.  Publicação do Código de Estocolmo (Regn. Veget. 3: 228 p. 1952). 

 
1954.  VIII Congresso International de Botânica, Paris. 

1956. Publicação do Código de Paris (Regn. Veget. 8: 338 p. 1956). 
 
1959. IX Congresso Internacional de Botânica, Montreal.  

1959. Sinopse das propostas submetidas ao IX CIB (Regn. Veget. 14: 84 p.1959). 
1960. Publicação dos trabalhos da sessão de nomenclatura do Congresso de Montreal (Regn. Veget. 20: 116 p. 
1960). 
1961. Publicação do Código de Montreal (Regn. Veget. XX: 361 p. 1961). 

 
1964. XI Congresso Internacional de Botânica, Edimburgo. 

1964. Sinopse das propostas submetidas ao XI CIB (Regn. Veget. 30: 68 p. 1964). 
1966. Publicação dos trabalhos da sessão de nomenclatura, Congresso de Edimburgo (Regn. Veget. 44: 75 p. 1966). 
1966. Publicação do Código de Edimburgo (Regn. Veget. 46: 402 p. 1966). 
 

1969. XII Congresso Internacional de Botânica, Seatle. 
1969. Sinopse das propostas submetidas ao XII CIB (Regn. Veget. 60: 124 p. 1969). 
1972. Publicação do Código de Seattle (Regn. Veget. 82: 426 p. 1972). 
 

1975. XIII Congresso Internacional de Botânica, Leningrado. 
1975. Sinopse das propostas submetidas ao XIII CIB (Taxon 24: 201-254) 
1978. Publicação do Código de Leningrado (Regn. Veget. 97: 457 p. 1978). 
1980. Sinopse das propostas submetidas ao XIV CIB - não publicadas: circulação privada. 

 
1981. XIV Congresso Internacional de Botânica, Sidney. 

1982. Publicação dos trabalhos da sessão de nomenclatura, Congresso de Sidney (Englera 2: 124 p. "1981"). 
1983. Publicação do Código de Sidney (Regn. Veget. 111: 472 p. 1983). 

 
1986. XV Congresso Internacional de Botânica, Berlim.  

1987. Sinopse das propostas submetidas ao XV CIB. (Taxon 36: 174-281. 1987). 
 1988. Publicação do Código de Berlim (Regn. Veget. 118: 328 pp. 1988). 
 
1993. XVI Congresso Internacional de Botânica, Tóquio. 

1993. Sinopse das propostas submetidas ao XVI CIB. (Taxon 42:191-272. 1993). 
Publicação dos trabalhos da sessão de nomenclatura, Congresso de Tóquio (Englera14: 265 p. 993). 
Nome de uso corrente. 1. [nomes de família]. (Regn. Veget. 127: 196 pp. 1993) 
Nome de uso corrente. 2. (Regn. Veget. 128: 150 pp. 1993) 
Nome de uso corrente. 3. (Regn. Veget. 129: 1464 pp. (1993). 

1994. Publicação do Código de Tóquio (Regn. Veget. 131: 389 pp. 1994) 
 

1999.  XVII Congresso Internacional de Botânica, Saint Louis. 
2000. Publicação do Código de Saint Loius (Regn. Veget. 138: 474 pp. 2000).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 CÓDIGO DE NOMENCLATURA BOTÂNICA 
 

 
 
O Código de Nomenclatura de Botânica é um volume da série Regnum Vegatabile, publicado pelo o IAPT.  
 
O Código atual substitui todas as demais edições – Código corrente é o Saint Louis, 2000. 
 
 
DIVISÃO DO CÓDIGO: 
 
1. Princípios (Divisão I):   
 
Em número de seis, são a base do código.   O que estiver contra os princípios é contra o código e deve ser 

rejeitado.  
 
2. A estrutura do código:  
 
A parte principal do Código (Divisão II), consta de sete capítulos: 
 

I. Táxon (taxa) e suas categorias 
II. Estado, tipificação e prioridade de nomes 
III. Nomenclatura (nomes) de táxons de acordo com a sua categoria (formulação correta de nomes) 
IV. Publicação efetiva e publicação válida 
V. Rejeição de nomes (trata de nomes ilegítimos) 
VI. Nomes de fungos com ciclo de vida pleomórfico 
VII. Ortografia e gêneros de nomes 

 
Artigos: Em número de 62, são os detalhamentos dos princípios. O que estiver contra os princípios é contra o código 

e deve ser rejeitado 
 

• Os artigos e recomendações são aplicáveis a todos os organismos tratados como plantas, fóssil ou não, 
algas azuis (Cyanobacteria), fungos, incluindo quitrídias, oomicetos e mixomixetos; protistas fotossintéticos 
e taxonomicamente relacionados como grupos não fotossintéticos. 

 
• Nomes para categorias especiais empregadas na agricultura, floresta e horticultura é regido pelo Código de 

Internacional de Nomenclatura de Plantas Cultivadas, 1995.  (Regnum Vegatabile, volume 113) 
 
Recomendações: visa uma maior uniformidade da nomenclatura.  
 
Divisão III – que trata dos mecanismos para modificação do Código e Comitês que governam o processo 
 
Apêndices: 

Apêndice I.     Nomes de híbridos  
Apêndice IIA.   Nomes de famílias (algas, fungos, pteridófitas e fósseis) conservados ou rejeitados. 
Apêndice IIB.   Nomes de famílias de briófitas e espermatófitas conservados 
ApêndiceIIIA.   Nomes genéricos (algas, fungos, briófitas, pteridófitas, espermatófitas e plantas fósseis) 
                        conservados e rejeitados 
Apêndice IIIB.  Nomes específicos (algas, fungos,briófitas, pteridófitas, espermatófitas e plantas fósseis) 
                        conservados e rejeitados 
Apêndice IV.    Nomina utique rejicienda 
Apêndice V.    Opera utique oppressa 
 

 
Ajuda para consulta do Código -  índice  - traz palavras-chave, facilitando o acesso as informações 
 



 
 
PRINCÍPIOS DO CÓGIDO DE NOMENCLATURA: 
 

I. A nomenclatura botânica é independente da nomenclatura zoológica e bacteriológica. O Código se aplica 
igualmente aos nomes de grupos tratados como vegetais, mesmo se esses grupos não originalmente 
tratados como tais. 

 
II. A aplicação de nomes  para grupos taxonômicos é feita através de “tipos nomenclaturais”. 

 
III. A nomenclatura de um grupo taxonômico é baseada em prioridade de publicação. 

 
IV. Cada grupo taxonômico com determinada circunscrição, posição e categoria pode ter somente um nome 

correto, o mais antigo publicado de acordo co as regras, exceto em casos específicos. 
 

V. Nomes científicos de grupos taxonômicos são tratados como se fossem em latim, sem considerar sua 
derivação. 

 
VI. As regras  de nomenclatura são retroativas, a menos que seja expressamente limitadas. 

    Ex. descrição original em latim – após 1/1/1935 
 
 
O FILTRO NOMENCLATURAL (BASEADO EM JEFFREY, 1973):  
 
Após a análise dos caracteres taxonômicos de um dado táxon, todos os nomes vinculados a este precisam ser 
avaliados para fins de nomenclatura. Isto é realizado em etapas: 
 
1. Publicação 
A primeira etapa é de tirar nomes que não são validamente publicados (de acordo com as Regras), usando os 
critérios publicação efetiva e publicação válida.  Nomes que não são efetivamente e validamente publicados são 
rejeitados. 
 
2. Formulação correta de nomes 
A segunda etapa é eliminar nomes mal formados (com estrutura incorreta de acordo com as Regras).  As Regras 
rejeitam nomes com erros de grande porte, mas várias modalidades de erros menores podem ser corrigidos sem ser 
rejeitados. 
 
3. Tipificação 
Em terceiro lugar, os tipos dos nomes precisam ser determinados e examinados para possibilitar o uso dos nomes. 
Sem material tipo é muito difícil ter certeza dentro de qual táxon um nome deveria ser enquadrado. 
 
4. Legitimidade 
Nomes validamente e efetivamente publicados, com estrutura correta e tipificação clara ainda podem ser ilegítimos, 
ou seja, contra as Regras, por outras razões.  Nomes ilegítimos deveriam ser rejeitados e não podem ser usados. 
 
5. Prioridade e o Nome Correto 
Chegando a etapa 5, os nomes que restam são todos potencialmente candidatos a serem aplicados a um táxon, 
uma vez que àqueles que estão contra as Regras já foram eliminados. Resta decidir o nome correto destes 
candidatos.  A regra empregada é a Regra de Prioridade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nomes  legítimos 
(nomes que devem ser considerados para fins de 

prioridade) 

PRIORIDADE  Art. 11-15 

TODOS OS NOMES 

PUBLICAÇÃO  Art. 29-31 

Nomes não publicados (rejeitados) Nomes publicados 

Nomes  não validamente publicados 
(nomes incorretamente formulados) - rejeitados 

FORMULACÃO DE NOMES  Art. 16-28, 32-45 

TIPIFICAÇÃO  Art. 7-10, 37 

Nomes aplicados a um táxon 
(nomes corretamente formulados) 

Nomes  não aplicados a um táxon 

LEGITIMIDADE Art. 6.5, 18.3, 19.5, 52-54 

Nomes ilegítimos ou rejeitados 
(nomes que não devem ser considerados para fins de  prioridade) 

 tratados como sinônimos 

Nome correto do táxon 
 

Outros nomes para o mesmo táxon 
(sinônimos mais recentes) 

Nomes validamente publicados 
(nomes corretamente formulados) 


